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ÁREA DO DIREITO: Civil

RESUMO: No Brasil, a preocupação do Poder Legisla-
tivo com aquilo que denominamos direitos autorais 
ganhou forma pela primeira vez em 1856, graças a 
um projeto de lei elaborado pelo então Deputado 
Aprígio Guimarães. Após essa iniciativa legislativa, 
inúmeras outras se deram, dentre as quais aquela 
conduzida pelo pintor Pedro Américo que, em 1890, 
tornou-se deputado federal pela Província da Pa-
rahyba do Norte. Foi como representante do Partido 
Republicano que o autor da tela “Independência 
ou Morte” (ou “O grito do Ipiranga”) apresentou 
à Câmara dos Deputados um inovador projeto de 
lei sobre a matéria autoral. É acerca desse projeto 
que se intenta tratar aqui, de forma a assinalar seus 
avanços e estabelecer um diálogo com a legislação 
atual sobre os direitos autorais.

PALAVRAS-CHAVE: Direito autoral – História do direi-
to – História da arte – Pedro Américo – Deputado.

ABSTRACT: In Brazil, the concern of the Legislative 
Power with what we call copyright took shape for 
the first time in 1856, thanks to a bill drafted by the 
congressman Aprígio Guimarães. After this initiative, 
many others are given, among which the one led by 
Pedro Américo, distinguished Brazilian painter who 
became member of the national Parliament in 1890. 
It was as a representative of the Republican Party 
that the author of the painting “Independence or 
Death” submitted to the Parliament an innovative 
proposal on copyright matters. It is about this 
draft that we try to deal here in order to report its 
progress and establish a dialogue with the current 
Brazilian legislation on copyright.
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§ 1.º SOBRE LEIS E ARTES – À GUISA DE INTRODUÇÃO

Por muitas e distintas razões, o Estado sempre esteve bastante próximo das artes 
e dos artistas, quer como mecenas, divulgador ou incentivador, quer como agente 
regulador, censor ou mesmo colecionador. As relações entre arte e Estado dariam 
certamente uma larga enciclopédia, que perpassaria áreas inteiras do direito públi-
co e do direito privado, para não falar de outros extensos campos do saber ligados 
à Sociologia, à Ciência Política, à Antropologia e à Estética. 

Tomando-se apenas a específica seara de atuação do Poder Legislativo no Brasil, 
constata-se que não é de hoje que o Estado brasileiro preocupa-se em definir, regu-
lar e proteger os interesses de autores de obras estéticas. Já na Lei de 11.08.1827, 
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